
Editada pela Portaria nº 6724, de 29 de setembro de 2025 

 

Norma  
Administrativa nº 24 

 
 
 
 
 

Aquisição, Cadastro,  
Registro e Porte de Armamento 

 
 
 

Sumário 
 

Capítulo I - Finalidade (art. 1º ao 3º) 1 

Capítulo II - Tramitação (art. 4º ao 7º) 2 

Capítulo III - Aquisição, Cadastro e Registro de Arma de Fogo (art. 8º ao 15) 3 

Capítulo IV - Transferência de Arma de Fogo (art. 16 ao 18) 6 

Capítulo V - Recolhimento de Taxas (art. 19) 6 

Capítulo VI - Porte de Arma de Fogo (art. 20 ao 24) 7 

Capítulo VII - Suspensão do Porte e Perda do Registro/Porte de Arma de Fogo (art. 25 ao 31) 8 

Capítulo VIII - Extravio, Furto e Roubo de Arma de Fogo e Munições (art. 32 e 33) 10 

Capítulo IX - Transporte de Arma de Fogo (art. 34) 11 

Capítulo X - Aquisição de Munição e Acessórios em Estabelecimentos Comerciais (art. 35) 11 

Capítulo XI - Disposições Gerais (art. 36 ao 41) 12 

 
 
 
 

Capítulo I 
Finalidade 

 
Art. 1º Esta norma tem por finalidade regular a aquisição, transferência, cadastro, registro e 

porte de armamento, o transporte, munições e acessórios de arma de fogo pertencente a 
integrantes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás - CBMGO. 

 
Parágrafo único. Esta norma se fundamenta na Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, suas regulamentações e normativas emitidas pelo Comando do Exército Brasileiro. 
 
Art. 2º Compete ao Comando de Correições e Disciplina da Corporação - CCD a análise e o 

processamento das ações previstas no artigo anterior inerentes a armamentos e respectivos 
acessórios, com delegação de competência ao Corregedor para assinatura do Certificado de 
Registro/Porte da Arma. 

 
Parágrafo único. O CCD deverá emitir, sempre que a situação exigir, orientações técnicas 

contendo a compilação dos regramentos definidos pelo Exército Brasileiro e demais legislações 
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pertinentes, no intuito de atualizar e complementar a aplicação desta norma e dos procedimentos 
a serem adotados, visando o fiel cumprimento da legislação sobre o tema. 

 
Art. 3º Para efeitos desta norma e adequada aplicação, os conceitos a serem adotados e a 

definição das armas, acessórios, equipamentos e munições de uso restrito e permitido são as 
previstas nas regulamentações específicas do Exército Brasileiro que tratam da matéria, bem como 
as contidas na regulamentação pertinente. 

 
Parágrafo único. Inserem-se nesse contexto as munições, cartucho completo e 

componentes, incluídos estojo, espoleta, carga propulsora, projétil e bucha utilizados em arma de 
fogo. 

 
Capítulo II 

Tramitação 
 
Art. 4º Os processos inerentes a esta norma terão tramitação exclusiva pelo Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI, com nível de acesso “restrito” e sob a hipótese legal de 
“informações pessoais”. 

 
§ 1º É responsabilidade do militar o acompanhamento, via SEI, das demandas que der início 

ou esteja envolvido. 
 
§ 2º Os modelos necessários para cada solicitação prevista nesta norma constarão em 

orientação técnica emitida pelo CCD. 
 
§ 3º Os arquivos externos, ou seja, não gerados pelo SEI, inseridos nos processos descritos 

nesta norma, seguirão o formato Portable Document Format (.pdf).  
 
Art. 5º Na análise das solicitações encaminhadas ao CCD não serão processados e, portanto, 

serão devolvidos para correções, os seguintes casos: 
 
I - ausência de documentos exigidos ou em desconformidade com a norma ou orientações 

técnicas, quando relacionados; 
 
II - nota fiscal sem informações relacionadas a todas as característcas da arma, conforme 

exigida na declaração pertinente; 
 
III - formato de arquivos externos juntados ao SEI que não estejam no formato .pdf; 
 
IV - inserção de ficha funcional ou outro documento em substituição ao comprovante de 

endereço e/ou curso/laudo de tiro; e 
 
V - ausência de imagem de ambos os lados do certificado do curso/laudo de tiro, quando 

houver. 
 
Parárafo único. O comprovante de endereço atual deve ter apenas a página principal em que 

consta o logradouro. 
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Art. 6º O processamento dos pedidos de cadastro/porte endereçados ao CCD seguirá uma 
ordem cronológica de recebimento, salvo os casos de suspensão, furto, roubo, extravio, decisão 
judicial ou quando recomendar o interesse do serviço, que terão preferência sobre os demais. 

 
Art. 7º Todos os documentos relacionados nesta norma ou orientação técnica do CCD, 

definidos para cada tipo de requerimento, são obrigatórios e deverão constar nos processos 
relacionados a cada caso. 

 
Capítulo III 

Aquisição, Cadastro e Registro de Arma de Fogo 
 
Art. 8º A autorização para aquisição de arma de fogo de uso permitido junto ao comércio, 

quando solicitada pelo interessado, será emitida por chefe/comandante de Organização Bombeiro 
Militar - OBM a cada requerente respectiva unidade, de forma embasada e conforme modelos 
apresentados em orientação técnica do CCD, devendo durante a análise verificar os seguintes 
critérios para aprovação: 

 
I - comprovação de habilidade atestado em curso ou certificado/laudo específico de 

capacidade técnica para a espécie da arma pretendida, dentre pistola, revólver ou arma portátil 
(longa), desde que tenha sido: 

a) expedido pelo Comando da Academia e Ensino BM, da Polícia Militar, da Polícia Civil, da 
Força Nacional, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal ou das Forças Armadas, ou por 
instrutor particular com credenciamento válido junto à Polícia Federal, órgãos da Segurança Pública 
ou Forças Armadas; 

b) assinado manual ou digitalmente pelo instrutor, constando o nome por extenso e dados 
do credenciamento ou nomeação (para militares, com o número da portaria e do boletim/diário de 
publicação na instituição); 

c) comprovado pelo requerente o credenciamento do instrutor à época da realização do 
curso ou certificado/laudo, específico de capacidade técnica; e 

d) constado expressamente, nos casos de certificado/laudo, a finalidade para o porte. 
 
II - não haver restrições apontadas pelo Comando de Saúde da Corporação que 

contraindiquem o uso de arma e/ou não seja dependente de substâncias que, porventura, possam 
causar a incapacidade cognitiva temporária ou permanente; 

 
III - o requerente não esteja respondendo a processo criminal, a processo administrativo 

disciplinar, sindicância, conselho de justificação, processo de deserção, inquérito policial militar e 
inquérito policial, que afetem a honra pessoal e/ou o pundonor bombeiro militar e/ou o decoro da 
classe; 

 
IV - não esteja respondendo a processo judicial ou cumprindo sentença transitada em 

julgado, por infrações cometidas com violência, ameaça, contra incolumidade pública ou contra a 
segurança do Estado; 

 
V - não esteja respondendo ou cumprindo pena após condeção aos crimes pertinentes à Lei 

federal nº 10.826, de 2003; 
 
VI - não esteja em curso de formação inicial da carreira; 
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VII - não haja fatos que desaconselhem a aquisição; e 
 
VIII - não haja antecedentes que contraindiquem o porte de arma de fogo. 
 
§ 1º A autorização para aquisição de arma de uso restrito, além das disposições deste artigo, 

está condicionada à autorização do Comando do Exército Brasileiro, conforme orientação técnica 
do CCD. 

 
§ 2º A Praça BM somente poderá solicitar a autorização para aquisição/cadastro/registro e 

porte de arma de fogo estando, no mínimo, no comportamento “Bom”. 
 
§ 3º É dever do chefe/comandante da OBM a qual pertence o requerente verificar se os 

dados constantes em ficha funcional foram auditados e que o requerente preenche os requisitos 
para aquisição. 

 
§ 4º Os militares veteranos deverão apresentar laudo de avaliação psicológica, conforme 

disposto no art. 24 desta norma. 
 
§ 5º O militar veterano que almeje a aquisição, cadastro, porte, transporte, renovação e 

transferência de arma de fogo deverá requerer à Seção a que está coligado na Corporação o 
encaminhamento da documentação ao CCD, assim como outros requerimentos que se relacionem 
com esta norma. 

 
Art. 9º Poderá ser autorizada a aquisição/cadastro/registro e porte da arma a aluno em curso 

de formação inicial da carreira, em casos excepcionais e mediante solicitação fundamentada, 
atendidas as demais exigências desta norma. 

 
Parágrafo único. O Comandante da Academia e Ensino deverá emitir parecer sobre o pleito, 

observando todas as exigências previstas nesta norma, e encaminhar ao CCD para deliberação. 
 
Art. 10. A quantidade de armas autorizadas para aquisição e respectivos tipo e modelo serão 

definidos pelo Exército Brasileiro e constarão em orientação técnica do CCD. 
 
§ 1º O bombeiro militar terá o prazo de 180 dias após a expedição da autorização para 

aquisição da arma de fogo de uso permitido e restrito para adquiri-la junto ao estabelecimento 
indicado na requisição ou estabelecido na autorização do Exército Brasileiro. 

 
§ 2º Somente o proprietário legal poderá fazer a retirada da arma junto ao local de aquisição, 

mediante a apresentação do Certificado de Registro - CRAF da arma correspondente e sua carteira 
de identidade militar com porte ou guia de tráfego correspondente. 

 
§ 3º A Corporação não assumirá os riscos da negociação frustrada, ainda que em razão de 

caso fortuito ou de força maior, nem será garantidora de qualquer obrigação assumida no âmbito 
da relação contratual entre o vendedor e o adquirente. 

 
Art. 11. O chefe/comandante de OBM somente poderá indeferir a autorização para 

aquisição/porte que lhe for encaminhada quando o militar deixar de satisfazer qualquer dos 
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requisitos previstos nesta norma. 
 
§ 1º Caso o militar que tenha a autorização negada discorde das razões do indeferimento, 

poderá solicitar revisão do pedido, devendo o chefe/comandante da OBM enviar o processo à chefia 
superior para reanálise, não havendo fase recursal quando se tratar de deliberações emanadas pelo 
Comandante-Geral. 

 
§ 2º Caso o chefe/comandante do requerente entender necessário, mediante 

fundamentação, poderá solicitar do militar uma avaliação psicológica e/ou psiquiátrica junto ao 
Comando de Saúde da Corporação, do qual a recusa implicará no indeferimento do pedido. 

 
§ 3º No caso de indeferimento do cadastro/registro da arma de fogo particular, cabe ao 

adquirente a adoção das medidas necessárias junto ao fornecedor para a execução do distrato da 
compra. 

 
Art. 12. É vedado ao bombeiro militar indicar a entrega de qualquer arma de fogo particular, 

munição, acessórios ou material relacionado nesta norma em endereços de unidade BM, devendo 
para este fim estabelecer a indicação do endereço correspondente no requerimento inicial de 
aquisição, conforme orientação técnica do CCD. 

 
Art. 13. Todas as armas de fogo do acervo particular adquiridas pelos militares deverão ser 

cadastradas e registradas no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA, mediante 
providências do CCD, inclusive as adquiridas antes do ingresso na Corporação. 

 
Parágrafo único. Uma vez solicitado o cadastro/porte de arma fogo de uso particular, o CCD, 

de posse da documentação exigida, deverá avaliar o pleito e providenciar a publicação em boletim 
reservado da Corporação e, posteriormente, proceder encaminhamento ao Exército Brasileiro. 

 
Art. 14. O proprietário de arma de fogo, ao ingressar no Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Goiás, tem o dever de informar, no prazo de 30 dias, a respectivo chefe/comandante, 
sobre a propriedade/posse ou o porte de arma de fogo particular registrada no Sistema de 
Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA ou no Sistema Nacional de Armas - SINARM. 

 
§ 1º Em conformidade às orientações técnicas emitidas pelo CCD, o proprietário deverá 

encaminhar o processo de regularização do armamento ao CCD, no mesmo prazo estipulado no 
caput deste artigo. 

 
§ 2º O militar na condição anterior, ao fazer a regularização do armamento, preservará seu 

direito de registrar a arma junto ao CBMGO, ficando o porte condicionado as prescrições do art. 8º 
e 9º dessa norma. 

 
Art. 15. O Certificado de Registro de Arma de Fogo - CRAF, após o cadastro/registro ter sido 

efetivado junto à Seção de Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC) da 11ª Região Militar/EB, 
será elaborado e controlado pelo CCD. 

 
§ 1º O CRAF é intransferível e conterá a identificação do proprietário, número do Sistema de 

Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA e as características da arma de fogo. 
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§ 2º O bombeiro militar que possuir apenas o cadastro/registro da arma deverá mantê-la 
exclusivamente no interior de sua residência ou dependência desta, em toda a extensão da área 
particular do imóvel, edificada ou não, em que resida o titular do registro, inclusive quando se tratar 
de imóvel rural, podendo transportá-la somente através de guia de tráfego constante no art. 34 
desta norma. 

 
Capítulo IV 

Transferência de Arma de Fogo 
 
Art. 16. As transferências de propriedade de arma de fogo estão relacionadas a armamento 

já registrado no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA ou Sistema Nacional de Armas 
- SINARM, e estão condicionadas às definições do Exército Brasileiro, conforme modelos e 
exigências consignadas em orientações técnicas emitidas pelo CCD.  

 
§ 1º O bombeiro militar comprador de arma de fogo prevista no caput deverá satisfazer as 

exigências definidas para a aquisição, acrescidas ainda dos formulários e documentações específicas 
para transferência descritas nesta norma e orientações técnicas emitidas pelo CCD, conforme 
definições do Exército Brasileiro. 

 
§ 2º Cabe ao bombeiro militar, quando proprietário e vendedor da arma a ser transferida, 

solicitar junto ao CCD a correspondente autorização para venda, na forma e para os casos 
específicos constantes em orientações técnicas pertinentes. 

 
§ 3º Concluída a transferência, o bombeiro militar vendedor deverá, em até 30 dias, 

encaminhar processo ao CCD contendo documentos pertinentes à referida transferência e baixa do 
armamento, conforme orientações técnicas, visando posterior baixa no Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas - SIGMA, bem como realizar a entrega da cédula na forma do art. 28 desta norma, 
e em caso de descumprimento ficará sujeito à responsabilização disciplinar e impedido de nova 
aquisição até que seja finalizada a baixa. 

 
Art. 17. A transferência de propriedade d arma de fogo de uso permitido e restrito deverá 

satisfazer as exigências estabelecidas nas disposições legais e normativas que regem a matéria. 
 
Art. 18. Na hipótese de falecimento ou interdição do proprietário de arma de fogo, o 

administrador da herança ou o curador, conforme o caso, providenciará a transferência da 
propriedade da arma nos moldes da autorização judicial e conforme a legislação pertinente. 

 
Capítulo V 

Recolhimento de Taxas 
 
Art. 19. O recolhimento de taxas por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU visando 

o processamento dos pedidos constantes nesta norma está sujeito aos casos e às definições 
previstos nos dispositivos legais e orientações técnicas do CCD, conforme definição do Comando do 
Exército Brasileiro. 

 
§ 1º Em todos os procedimentos de cadastro/registro ou transferência será necessário 

emissão e pagamento de GRU individual para cada arma, devendo o documento ser juntado ao 
processo com o devido comprovante de pagamento. 
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§ 2º Os procedimentos para emissão e pagamento da GRU serão definidos conforme 

normativas do Comando do Exército Brasileiro e constarão em orientações técnicas emitidas pelo 
CCD. 

 
§ 3º Em modalidades específicas de transferências haverá também a necessidade de 

comprovar o pagamento de outras guias, de acordo com a normativa do Exército Brasileiro e 
conforme apresentado em orientações técnicas do CCD. 

 
Capítulo VI 

Porte de Arma de Fogo 
 
Art. 20. O Porte de Arma de Fogo - PAF d arma particular é revogável a qualquer tempo, 

devendo constar na Identidade Militar e tendo validade e abrangência em todo o território nacional, 
com autorização ao proprietário da arma de fogo de porte e portátil conduzi-la, transportá-la ou 
com ela permanecer nas seguintes condições: 

 
I - munido da cédula do CRAF da respectiva arma de fogo que conduz, transporta ou 

permanece, juntamente com a apresentação da identidade funcional em situação regular; e 
 
II - estar devidamente dissimulada, de forma que não seja visível nem possível a detecção a 

olho nu da arma de fogo de porte, municiada ou não.  
 
§ 1º Nos casos dos militares em curso inicial da carreira, a Identidade Militar deverá ser 

emitida sem porte particular e institucional. 
 
§ 2º Nos casos de suspensão do porte de arma, o Comando de Gestão e Finanças - CGF ficará 

responsável pela emissão da nova Identidade Militar sem o porte. 
 
Art. 21. Autoriza-se ao militar em cumprimento de escala de serviço o uso da arma de fogo 

particular, mediante apresentação do CRAF e Identidade Militar com o porte e o cumprimento das 
disposições previstas nesta norma e legislações aplicáveis. 

 
§ 1º É vedado o uso ostensivo da arma particular em serviço, devendo ser conduzida nos 

moldes do que preconiza o artigo anterior desta norma. 
 
§ 2º Será de inteira responsabilidade penal e administrativa do militar proprietário o caso de 

dano ou o extravio da arma particular utilizada em serviço, ou de suas munições, bem como as 
providências visando liberação quando apreendida para fins de investigação policial. 

 
Art. 22. O porte de arma de fogo particular por parte de militares fora do horário de serviço 

em estabelecimentos como clubes, casas de diversão, igrejas, estabelecimentos educacionais, locais 
em que se realizem atividades esportivas, agências bancárias e hospitais ou outros em que tenha 
aglomeração de pessoas de qualquer natureza deverá respeitar as normas definidas para cada 
estabelecimento ou evento em questão. 

 
Parágrafo único. É proibida a entrega da arma de fogo para tutela temporária/permanente 

a qualquer pessoa física/jurídica ou estabelecimento público/privado, conforme art. 14 da Lei 



 
CBMGO/NA-24 - Aquisição, Cadastro, Registro e Porte de Armamento  

 

página 8/12  

federal nº 10.826, de 2003, exceto em casos cuja legislação dispor sobre dispositivo de guarda, como 
aeronaves, tribunais de justiça ou outros, de acordo com cada regulamento. 

 
Art. 23. Para embarque ou desembarque em aeronaves e para a permanência em áreas 

aeroportuárias, o bombeiro militar portador de arma de fogo particular deverá cumprir as normas 
específicas vigentes, em especial da Agência Nacional de Aviação Civil. 

 
Art. 24. O bombeiro militar veterano, para aquisição de arma de fogo ou renovação do porte 

de arma de fogo de sua propriedade, além dos critérios do art. 8º, ainda deverá apresentar laudo 
de aptidão psicológica. 

 
§ 1º Somente serão apreciados os laudos da avaliação de aptidão psicológica cujo parecer 

seja conclusivo para o porte de arma de fogo e emitido por psicólogo credenciado junto à Polícia 
Federal ou com registro na ordem e integrante do Comando de Saúde da Corporação, com portaria 
de nomeação emitida pelo Comando-Geral para o exercício dessa função. 

 
§ 2º Para os militares veteranos, o CGF deverá emitir nova Identidade Militar, com validade 

de acordo com orientação técnica do CCD. 
 
§ 3º O CGF somente poderá emitir a renovação da Identidade Militar com porte de arma aos 

veteranos após o CCD comunicar que o militar está apto ao porte e aos demais requisitos desta 
norma para a renovação do porte de arma de fogo particular. 

 
§ 4º O CGF deverá informar ao CCD os casos de militares reformados por incapacidade, 

visando a manutenção do CRAF, levando em consideração os critérios que ensejaram a reforma. 
 

Capítulo VII 
Suspensão do Porte e Perda do Registro/Porte de Arma de Fogo 

 
Art. 25. O porte e/ou transporte de arma de fogo poderão ser suspensos a qualquer tempo, 

por decisão do Comandante-Geral, do Subcomandante-Geral, do Chefe do Estado-Maior Geral e por 
delegação ao Comandante de Correições e Disciplina, nos casos previstos nesta norma, de forma 
fundamentada e publicada em boletim reservado, de ofício ou mediante provocação. 

 
§ 1º Além das autoridades definidas no caput deste artigo, o chefe/comandante de OBM, 

com vistas a subsidiar o pedido de suspensão, poderá solicitar, fundamentadamente, ao Comando 
de Saúde da Corporação, a avaliação psicológica e/ou psiquiátrica de militar da respectiva unidade. 

 
§ 2º A avaliação descrita no parágrafo anterior ocorrerá sem custos ao militar da ativa 

requisitado e, caso recuse submeter-se à avaliação, ficará sujeito a suspensão de que trata este 
artigo. 

 
§ 3º O prazo para suspensão do porte de arma será definido por despacho, estipulado pela 

autoridade competente no prazo máximo de até 1 ano e/ou sanado o impedimento, conforme 
definição do precitado expediente. 

 
§ 4º No caso de reincidência da suspensão prevista nesta norma, deverá ser aplicado o prazo 

de 2 a 4 anos e/ou até que seja sanado o impedimento. 
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Art. 26. Será suspenso o porte de arma de fogo do militar nos seguintes casos: 
 
I - quando houver expedido pelo Comando de Saúde laudo médico com restrição ao uso de 

arma de fogo; 
 
II - por determinação judicial; 
 
III - pela má utilização de arma de fogo, precedido de processo administrativo específico; 
 
IV - por contrariar as prescrições regulamentares desta norma e/ou de leis e decretos que 

disciplinam a matéria suscitada; e 
 
V - por incidência de extravio, furto ou roubo da arma, conforme capítulo IV. 
 
§ 1º Caso o militar incorra nas hipóteses deste artigo, a suspensão do porte de arma de fogo 

alcançará todas aquelas constantes do respectivo cadastro e impedirá nova aquisição. 
 
§ 2º O militar que tiver seu porte suspenso, para reavê-lo, além de cumprir com o prazo 

estipulado e as pendências que ensejaram a suspensão, deverá atender a todos os requisitos 
definidos no art. 8º. 

 
§ 3º No caso de suspensão por má utilização de arma, a nova autorização de porte ficará 

condicionada, além do cumprimento do prazo estipulado e das pendências que ensejaram a 
suspensão, à apresentação de novo laudo/certificado de tiro e/ou laudo médico-psicológico 
específico, conforme os motivos vinculados à suspensão. 

 
§ 4º O Comando de Saúde deverá informar ao CCD os casos de militar com restrição médica 

ou psicopatológica que contraindique o porte de arma de fogo particular, visando a manutenção do 
PAF. 

 
§ 5º Após comunicação do CCD, o CGF deverá retirar o texto acerca do porte constante da 

identidade militar de militar com suspensão de porte restrição médica ou psicopatológica que 
contraindique o porte de arma de fogo particular. 

 
§ 6º A suspensão será aplicada sem prejuízo das sanções disciplinares cabíveis. 
 
Art. 27. A perda do registro e porte da arma de fogo consistirá na retirada definitiva do 

registro/porte da arma e sujeitará aos militares quando incorrerem nas seguintes situações: 
 
I - possuir restrição médica ou psicológica definitiva que contraindique a posse e/ou porte 

de arma de fogo; 
 
II  - ser desligado do serviço ativo decorrente de demissão, perda do posto e da patente, 

licenciamento, exclusão a bem da ética e disciplina, deserção, falecimento ou extravio; 
 
III - receber a sanção disciplinar de perda das prerrogativas militares; e 
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IV - por determinação judicial. 
 
Art. 28. A identidade militar e o registro (CRAF) da arma de fogo particular serão recolhidos 

nos seguintes casos: 
 
I - pelo CGF: nos casos de reserva remunerada, reforma por incapacidade definitiva ou 

temporária, demissão, licenciamento de ofício ou a pedido, exclusão a bem da ética e disciplina, 
perda das prerrogativas militares, perda do posto e da patente, falecimento e deserção; ou 

 
II - pela chefia/comando da unidade de lotação do militar: nos casos de venda da arma; 

suspensão e/ou perda do registro/porte de arma de fogo; e extravio/furto/roubo da arma, devendo 
o CRAF ser encaminhado ao CCD e a identidade militar ao CGF. 

 
Art. 29. Os ex-militares deverão transferir os respectivos registros de arma do Sistema de 

Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA para o Sistema Nacional de Armas - SINARM, ou fazer a 
transferência para outra pessoa que reúna condições para a regularização do armamento. 

 
Parágrafo único. O CCD deverá notificar ex-militares que possuam arma registrada no SIGMA 

para providências descritas no caput.  
 
Art. 30. Nos casos em que for recomendada a retenção da arma e que ainda não tenha sido 

realizada pela autoridade policial, o bombeiro militar de maior precedência hierárquica presente no 
local da ocorrência deverá adotar as medidas necessárias quanto a apresentação do armamento 
junto à autoridade de polícia judiciária militar ou civil competente. 

 
Parágrafo único. A autoridade de polícia judiciária militar que receber a arma retida deverá 

adotar as medidas pertinentes quanto ao recolhimento e destino, conforme legislação específica. 
 
Art. 31. O Comandante-Geral, o Subcomandante-Geral, o Chefe do Estado-Maior Geral e, por 

delegação, o Comandante de Correições e Disciplina, poderão suspender cautelarmente a posse de 
arma de fogo de militar, com o devido recolhimento do armamento no caso de risco iminente, com 
despacho decisório posteriormente publicado em boletim da Corporação. 

 
Capítulo VIII 

Extravio, Furto e Roubo de Arma de Fogo e Munições 
 
Art. 32. No caso de extravio, furto ou roubo de arma de fogo ou munições de propriedade 

particular, bem como da cédula do CRAF, o militar deverá realizar o registro da ocorrência via 
Registro de Atendimento Integrado - RAI ou registro similar quando ocorrido fora do Estado de 
Goiás. 

 
§ 1º Se extravio, furto ou roubo somente de arma ou munição, o registro deverá ser realizado 

de imediato no órgão policial competente ou correspondente quando ocorrido fora do Estado. 
 
§ 2º De posse da ocorrência registrada, o militar deverá comunicar o fato ao 

chefe/comandante da unidade em que está lotado, da forma mais detalhada possível, ou CGF no 
caso de veterano. 
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§ 3º Todas as comunicações sobre as ocorrências descritas neste artigo serão encaminhadas 
ao CCD que, conforme a situação, providenciará as medidas que o caso requerer, inclusive a 
comunicação ao Exército Brasileiro e o envio do processo à unidade apropriada para instauração de 
procedimento administrativo. 

 
§ 4º A inobservância da comunicação pertinente a arma de fogo prevista no caput deste 

artigo implicará na suspensão do porte pelo prazo estabelecido pela autoridade competente, sem 
eximir acerca das implicações disciplinares correspondentes. 

 
Art. 33. O proprietário que tiver a arma de fogo extraviada, furtada ou roubada será 

submetido a sindicância e somente poderá adquirir outra, mesmo com cota livre, após haver 
comprovado que não houve, por parte do proprietário, dolo ou culpa no evento. 

 
§ 1º A aquisição de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada através de novo 

pedido seguindo as orientações técnicas do CCD, satisfazendo ainda as exigêncas contidas nesta 
norma. 

 
§ 2º Caso fique comprovado haver, por parte do proprietário, dolo pelo extravio/furto/roubo 

da arma, o procedimento apuratório será encaminhado à autoridade policial competente e/ou 
judiciário, conforme o caso, ficando o militar impedido de nova aquisição até o cumprimento da 
sentença judicial ou correspondente. 

 
§ 3º Restando comprovada a culpa, serão avaliadas implicações administrativas disciplinares 

e o militar ficará impedido de nova aquisição pelos mesmos prazos e condições estabelecidos nos 
§§ 3º e 4º do art. 25 desta norma. 

 
§ 4º Na hipótese de reaver a arma de fogo particular, o militar que já tiver registrado nova 

arma em decorrência do furto, extravio ou roubo deverá respeitar o quantitativo de armamento 
permitido por militar, inclusive sendo obrigado a transferir objetos excedentes, seguindo as 
orientações técnicas do CCD. 

 
Capítulo IX 

Transporte de Arma de Fogo 
 
Art. 34. A guia de tráfego é a concessão destinada ao proprietário de arma de fogo que não 

possua o porte para transportar a arma, respeitada as seguintes condições: 
 
I - o deslocamento deverá ocorrer com a arma devidamente desmuniciada, limitado ao 

percurso e ao prazo nela estipulado, conforme orientações técnicas do CCD; e 
 
II - a guia de tráfego será concedida pelo chefe/comandante da unidade a que pertence o 

interessado, sob seu controle e responsabilidade. 
 

Capítulo X 
Aquisição de Munição e Acessórios em Estabelecimentos Comerciais 

 
Art. 35. A aquisição de munição e acessórios em estabelecimentos comerciais ficará limitada 

à quantidade e ao calibre correspondente às armas registradas que o bombeiro militar possua como 
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carga individual, conforme previsto em legislação própria. 
 
Parágrafo único. O controle sobre aquisição de munições será realizado diretamente pelo 

comércio, por meio dos mecanismos regulatórios do Exército Brasileiro. 
 

Capítulo XI 
Disposições Finais 

 
Art. 36. A arma de fogo, munição ou acessórios adquiridos por bombeiros militares e que 

sejam relacionados ao acervo de CAC (caçador, atirador e colecionador) obedecerá às normas 
estabelecidas pelo órgão competente e não serão controlados pelo CBMGO. 

 
Parágrafo único. As armas registradas como CAC pertencentes a bombeiro militar poderão 

migrar para o acervo particular no CBMGO e vice-versa, mediante solicitação e cumprimento das 
exigências de cada órgão, conforme especificações consignadas em orientação técnica do CCD. 

 
Art. 37. É obrigação do bombeiro militar guardar em acervo próprio de armas particulares, 

no respectivo local de guarda ou, quando não dispor deste, em ambiente seguro, sempre fora do 
alcance de terceiros (principalmente de crianças e adolescentes) ou em local dissimulado que 
dificulte o furto ou a visualização, sob pena das responsabilidades penais e administrativas. 

 
Art. 38. As armas de fogo adquiridas pelo Corporação ou destinadas ao CBMGO serão 

controladas pelo Comando de Apoio Logístico, bem como a normativa disciplinando a matéria. 
 
Art. 39. Não serão substituídas as cédulas de registro para militares promovidos. 
 
Art. 40. Os militares na reserva não remunerada estão sujeitos às mesmas regras dos 

militares excluídos das fileiras da Corporação. 
 
Art. 41. Os casos omissos serão analisados e solucionados pelo Comandante de Correições e 

Disciplina da Corporação. 
 

 


